


ANEXO

Regulamento das Comissões de Heteroidentificação para Concursos e Processos Seletivos no IFSul

Estabelece a organização, as atribuições e competências
das Comissões de Heteroiden3ficação no âmbito do
Ins3tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-
grandense.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O presente regulamento disciplina a organização, as competências e o funcionamento das
Comissões de Heteroidentificação do Instituto Federal Sul-rio-grandense (IFSul).

Art. 2º As Comissões de Heteroiden3ficação tem a função de confirmar ou não, a autodeclaração
apresentada pelas/os candidatas/os negras/os aprovadas/os que se autodeclararem pretas/os ou
pardas/os no ato da inscrição dos processos de seleção do IFSul.

Parágrafo único. O disposto no caputcaput aplica-se aos:

I - concursos para servidoras/es efetivas/os;

II - processos de seleção de professoras/es substitutas/os;

III - processos de contratação de estagiárias/os; e

IV - processos sele3vos para ingresso de discentes nos cursos presenciais e a distância nos níveis técnico,
superiores de graduação e de pós-graduação. 

Art. 3º Para o procedimento de heteroiden3ficação no âmbito do IFSul são cons3tuídas as seguintes
comissões:

I - Comissão Central de Heteroiden3ficação do IFSul, vinculada ao Departamento de Educação Inclusiva
(DEPEI) da Pró-reitoria de Ensino (PROEN); e

II - Comissão Local de Heteroidentificação do câmpus, vinculada à direção-geral.  

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES E DA COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES DE HETEROIDENTIFICAÇÃO

Art. 4º A Comissão Central de Heteroiden3ficação do IFSul é responsável por atuar nos processos de
heteroidentificação:

I - dos concursos públicos;

II - dos processos de seleção de estágios da reitoria; e

III - na fase recursal de qualquer processo sele3vo que tenha a previsão de cotas de heteroiden3ficação
nos câmpus ou na reitoria.

Art. 5º Fazem parte da Comissão Central de Heteroidentificação do IFSul:

I - cinco membros titulares;

II - cinco membros suplentes.

§ 1º A presidência da comissão central será desempenhada pela chefia do DEPEI.

§ 2º Dentre os membros da comissão central deverá ser designado um secretário para registro dos
trabalhos da comissão. 



§ 3º Os membros titulares e suplentes poderão ser:

I - servidores docentes;

II - servidores técnico-administrativos;

III - estudantes maiores de 18 anos;

IV - membros da sociedade civil e de ins3tuições (associações, confederações, federações, conselhos,
movimentos organizados, organizações, sindicatos e fóruns).

Art. 6º A Comissão Local de Heteroiden3ficação do câmpus é responsável por atuar nos processos de
heteroidentificação:

I - dos processos seletivos de ingresso discente do câmpus;

II - dos processos seletivos de professoras/es substitutas/os do câmpus;

III - dos processos de seleção de estágios do câmpus; e

IV - em casos de fase recursal em concursos públicos, quando convocada pelo Reitor.

Art. 7º Fazem parte da Comissão Local de Heteroidentificação do câmpus:

I - cinco membros titulares;

II - cinco membros suplentes.

§ 1º A presidência da comissão local será desempenhada por servidor/a efetivo/a integrante da comissão.

§ 2º Dentre os membros da comissão local deverá ser designado um secretário para registro dos trabalhos
da comissão. 

§ 3º Os membros titulares e suplentes poderão ser:

I - servidores docentes;

II - servidores técnico-administrativos;

III - estudantes maiores de 18 anos;

IV - membros da sociedade civil e de ins3tuições (associações, confederações, federações, conselhos,
movimentos organizados, organizações, sindicatos e fóruns).

Art. 8º A composição das comissões deverá atender ao critério da diversidade, garan3ndo que seus
membros sejam distribuídos por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade.

Art. 9º A seleção para os membros das comissões será feita a cada dois anos por edital.

Parágrafo único. As comissões serão designadas em portaria do Reitor. 

Art. 10. Os membros das comissões deverão ter par3cipado de oficina sobre a temá3ca da promoção da
igualdade racial e do enfrentamento ao racismo, com base em conteúdo disponibilizado no § 1º do art. 49
da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010, cuja promoção ficará a cargo do DEPEI.

Art. 11. Farão jus a pagamento, por hora, todos os membros que atuarem nas comissões sejam estudantes,
membros internos e/ou externos.

Parágrafo único. A referência para o pagamento dos membros da comissão será equivalente a a3vidade de
fiscalização de provas de concurso público ou de processos seletivos.

CAPÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO DAS COMISSÕES DE HETEROIDENTIFICAÇÃO

Art. 12. O procedimento de heteroidentificação no âmbito do IFSul compreende:

I - análise do critério fenotípico para aferição da condição declarada;



II - emissão de parecer; e

III - publicação do resultado.

Art. 13. Caso a/o candidata/o não tenha a autodeclaração confirmada no procedimento de
heteroiden3ficação, concorrerá à vaga pelo acesso universal, em igualdade de condições, conforme a
classificação geral, sendo sua vaga disponibilizada para a/o próxima/o candidata/o negra/o classificada/o.

Art. 14. As/Os candidatas/os com até 16 anos de idade incompletos deverão obrigatoriamente ser
acompanhadas/os por pais ou responsáveis, as/os quais serão avisadas/os de que não poderão se
manifestar durante o procedimento de heteroidentificação.

Parágrafo único. Às/Aos candidatas/os com idade entre 16 e 18 anos de idade é faculta3va a presença dos
pais ou responsáveis.

Art. 15. A/O candidata/o que recusar se submeter ao procedimento de heteroiden3ficação será
eliminada/o do processo seletivo.

Art. 16. Em caso de a/o candidata/o não poder estar presente no dia do procedimento de
heteroidentificação, será montada outra comissão, somente mediante apresentação de atestado médico. 

Art. 17. As/Os candidatas/os que, por alguma razão, discordarem do parecer da comissão de
heteroiden3ficação poderão interpor recursos com exposição de mo3vos, durante o prazo es3pulado no
cronograma do processo seletivo em que estejam participando.

Seção I
Das Comissões Locais de Heteroidentificação dos câmpus

Art. 18. Todas/os candidatas/os negras/os que se autodeclararem pretas/os ou pardas/os no ato de
inscrição dos processos sele3vos do câmpus, caso aprovadas/os, serão convocadas/os para realização dos
procedimentos de heteroiden3ficação complementar à autodeclaração pela Comissão Local de
Heteroidentificação do câmpus, para a aferição dos seus direitos.

Parágrafo único. A convocação de que trata o caputcaput será feita pela Comissão Local de Heteroiden3ficação
do câmpus, em data, horário e local definidos pelo câmpus, em período anterior a realização da matrícula
e/ou contratação, e publicada na página do processo seletivo do IFSul.  

Art. 19. A Comissão Local de Heteroiden3ficação do câmpus, após o procedimento de heteroiden3ficação
com a/o candidata/o, emitirá um parecer que confirmará ou não a autodeclaração. 

Seção II
Da Comissão Central de Heteroidentificação do IFSul

Art. 20. Todas/os candidatas/os negras/os que se autodeclararem pretas/os ou pardas/os no ato de
inscrição dos processos sele3vos para contratação de estagiários da reitoria, caso aprovadas/os, serão
convocadas/os para realização dos procedimentos de heteroiden3ficação complementar à autodeclaração
pela Comissão Central de Heteroidentificação do IFSul, para a aferição dos seus direitos

Parágrafo único. A convocação de que trata o caputcaput será feita pela Comissão Central de
Heteroiden3ficação do IFSul, em data, horário e local definidos pela comissão, em ar3culação com o DEPEI
e com a unidade administra3va responsável pelos estágios na reitoria, em período anterior a realização da
contratação, e publicada na página do processo de seleção do IFSul.

Art. 21. No caso dos concursos públicos do IFSul, os procedimentos de heteroiden3ficação para as/os
candidatas/os negras/os que se autodeclararem pretas/os ou pardas/os no ato de inscrição, serão
convocados e organizados pelo Departamento de Seleção (DES), que irá definir data, horário e local e
publicar as informações na página dos concursos do IFSul. 

§ 1º A Comissão Central de Heteroiden3ficação do IFSul será demandada pelo DES para executar os
procedimentos de heteroidentificação. 

§ 2º A Comissão Central de Heteroiden3ficação do IFSul, após o procedimento de heteroiden3ficação com
a/o candidata/o, emi3rá um parecer que confirmará ou não a autodeclaração, o qual será encaminhado ao
DES para prosseguimento dos trâmites do concurso.



Art. 22. No caso de atuação em fase recursal dos processos sele3vos dos câmpus ou da reitoria, a
Comissão Central de Heteroiden3ficação do IFSul emite seu parecer a área demandante, a qual irá
providenciar os procedimentos de publicação e seguimento do processo. 

CAPITULO IV
DOS RECURSOS

Art. 23. Os editais dos processos sele3vos contemplados nesse regulamento devem prever a possibilidade
de interposição de recurso a uma comissão revisora, criada para este fim, conforme inciso III do art. 4º.  

§ 1º As/Os integrantes da Comissão Central de Heteroidentificação do IFSul que irão atuar na fase recursal
dos recursos provenientes dos processos sele3vos do câmpus deverão ser dis3ntos das/os integrantes da
Comissão de Heteroidentificação Local do câmpus, observada a previsão do art. 8º.  

§ 2º No caso dos processos de seleção para estágios da reitoria, a comissão para avaliação do recurso
será formada por membros distintos da primeira comissão, observada a previsão do art. 8º. 

§ 3º No caso dos concursos públicos o reitor poderá convocar as Comissões Locais de Heteroiden3ficação
dos câmpus para atuar na fase recursal do procedimento de heteroidentificação.

Art. 24. Para tomada de decisão, a comissão que estiver atuando na fase recursal deverá considerar:

I - a filmagem do procedimento para fins de heteroidentificação;

II - a ata emitida pela comissão local; e

III - o conteúdo do recurso elaborado pelo candidato.

§ 1º A comissão citada no caputcaput irá expedir parecer via e-mail, conforme previsão em edital, quanto ao
recurso para o candidato e para a comissão que atuou no procedimento de heteroidentificação. 

§ 2º Não caberá recurso das decisões da comissão que atuar na fase recursal.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25. A Portaria Norma3va nº 4, de 6 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão de Pessoas e Relações
do Trabalho no Serviço Público, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, ou outro ato
norma3vo que vier a subs3tuí-la, deverá ser observada como documento orientador para o procedimento
de heteroiden3ficação de candidatos negros (pretos e pardos) aprovados em processos sele3vos e
concursos no âmbito do IFSul, em matérias não previstas por neste regulamento.

Art. 26. Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-reitoria de Ensino. 

Art. 27. Este Regulamento entra em vigor em 3 de abril de 2023.

Flávio Luís Barbosa Nunes

Presidente do CONSUP 
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